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Relatório da Administração
Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, submetemos a V. Sas. as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31.03.2026 e 31.03.2025, acompanhada do parecer dos auditores independentes. Durante o exercício findo em 31.03.2026, a Companhia concentrou seus esforços na prestação de serviços logísticos, prática que a administração 
pretende manter nos próximos exercícios.

VELOCE LOGÍSTICA S.A.
CNPJ nº 10.299.567/0001-64

Demonstração do Resultado 
para o Exercício Findo em 31 de Março de 2026 e 2025 

(Em milhares de reais - R$, exceto o lucro básico e diluído por ação)

Demonstração do Resultado Abrangente 
para o Exercício Findo em 31 de Março de 2026 e 2025

(Em milhares de reais - R$)

ATIVO
	 Nota
	 explicativa	 31/03/2026	 31/03/2025
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa	 4	 46.129	 43.027
Contas a receber	 5	 49.872	 52.782
Impostos a recuperar	 6	 8.263	 15.997
Outros créditos		  7.170	 3.942
Total do ativo circulante		  111.434	 115.748
Não Circulante
Outros créditos		  732	 751
Impostos a recuperar	 6	 7.544	 -
Imposto de renda e
  contribuição social diferidos	 19	 6.523	 9.084
Direitos de uso	 8	 3.810	 5.284
Imobilizado e intangível	 7	 83.094	 81.904
Total do ativo não circulante		  101.703	 97.023

Total do Ativo		  213.137	 212.771

		  Capital	 Reserva	 Reserva	 Reserva de	 Lucros
		  social	 legal	 de lucros	 incentivos fiscais	 acumulados	 Total
Saldos em 31 de Março de 2024	 24.900	 4.980	 66.710	 159	 -	 96.749
Lucro líquido do exercício	 -	 -	 -	 -	 13.016	 13.016
Dividendos mínimos propostos (R$ 0,006 por ação)	 -	 -	 -	 -	 (130)	 (130)
Constituição de reserva de lucros	 -	 -	 12.886	 -	 (12.886)	 -
Saldos em 31 de Março de 2025	 24.900	 4.980	 79.596	 159	 -	 109.635
Lucro líquido do exercício		  -	 -	 -	 -	 5.889	 5.889
Dividendos mínimos propostos (R$ 0,006 por ação)		  -	 -	 -	 -	 (4.123)	 (4.123)
Constituição de reserva de lucros		  -	 -	 1.766	 -	 (1.766)	 -
Saldos em 31 de Março de 2026		  24.900	 4.980	 81.362	 159	 -	 111.401

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	 Nota
	 explicativa	 31/03/2026	 31/03/2025
Circulante
Fornecedores	 9	 26.391	 21.823
Obrigações tributárias	 10	 1.683	 301
Obrigações trabalhistas e previdenciárias	 11	 6.326	 6.368
Arrendamentos a pagar	 14	 2.661	 2.880
Dividendos a pagar	 15.b	 1.490	 130
Empréstimos e Financiamentos	 12	 38.184	 57.601
Outras obrigações		  479	 1.439
Total do passivo circulante		  77.214	 90.542
Não Circulante
Provisão para riscos	 13	 8.292	 9.267
Empréstimos e Financiamentos	 12	 14.296	 -
Arrendamentos a pagar	 14	 1.934	 3.327
Total do passivo não circulante		  24.522	 12.594
Patrimônio Líquido
Capital social	 15.a	 24.900	 24.900
Reserva legal	 15.b	 4.980	 4.980
Reserva de Lucros		  81.362	 79.596
Reserva de incentivos fiscais	 15.c	 159	 159
Total patrimônio líquido		  111.401	 109.635
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido		  213.137	 212.771

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 Nota
	 explicativa	 31/03/2026	 31/03/2025
Receita Líquida de
  Serviços Prestados	 16	 353.786	 356.103
Custo dos serviços prestados	 17	 (310.948)	 (315.464)
Lucro Bruto		  42.838	 40.639
Receitas (Despesas) Operacionais
Gerais e administrativas	 17	 (32.655)	 (26.061)
Outras (despesas) receitas operacionais	 17	 6.055	 8.001
Lucro Operacional antes do
  Resultado Financeiro		  16.238	 22.579
Resultado Financeiro Líquido	 18	 (6.581)	 (2.480)
Lucro antes do Imposto de
  Renda e da Contribuição Social		  9.657	 20.099
Imposto de Renda e Contribuição Social
Imposto de renda e
  contribuição social - correntes	 19	 (1.207)	 (1.558)
Imposto de renda e
  contribuição social - diferidos	 19	 (2.561)	 (5.525)
Lucro Líquido do Exercício		  5.889	 13.016
Lucro Básico por Ação - R$	 20	 0,237	 0,523
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 31/03/2026	 31/03/2025
Lucro Líquido do Exercício	 5.889	 13.016
Outros resultados abrangentes	 -	 -
Resultado Abrangente Total do Exercício	 5.889	 13.016
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

	 Nota	 31/03/	 31/03/
	 explicativa	 2026	 2025
Caixa Gerado pelas Atividades Operacionais		  40.552	 24.049
Pagamento de juros de empréstimos	 12	 (8.503)	 (10.591)
Pagamento de imposto de
  renda e contribuição social	 19	 (1.207)	 (1.558)
Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais		  30.843	 22.491
Fluxo de Caixa das
  Atividades de Investimento
Aquisição de bens do ativo
  imobilizado e intangível	 7	 (16.262)	 (9.465)
Caixa líquido aplicado
  nas atividades de investimento		  (16.262)	 (9.465)
Fluxo de Caixa das
  Atividades de Financiamento
Pagamento de arrendamentos	 14	 (4.115)	 (3.449)
Captação de empréstimos
  e financiamentos	 12	 22.000	 6.300
Pagamento de empréstimos	 12	 (26.600)	 (35.000)
Dividendos pagos	 15 b)	 (2.763)	 -
Caixa líquido aplicado nas
  atividades de financiamento		  (11.479)	 (42.740)
Aumento (Redução) do Saldo de
  Caixa e Equivalentes de Caixa		  3.102	 (29.714)
Caixa e equivalentes de
  caixa no início do exercício	 4	 43.027	 72.741
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício	 4	 46.129	 43.027
Aumento (Redução) do Saldo de
  Caixa e Equivalentes de Caixa		  3.102	 (29.714)

1. Contexto operacional: A Veloce Logística S.A. (“Sociedade”) foi cons-
tituída em agosto de 2008 e iniciou suas atividades operacionais após um 
ano, a partir da conquista de contratos de prestação de serviços logísti-
cos, com clientes dos setores automotivo e de bens de consumo no Brasil e 
na Argentina. Em 2021, a Sociedade iniciou operações internacionais com 
os países Uruguai, Paraguai e Chile. Em 2023, também iniciou serviços de 
transportes refrigerados. A Sociedade está sediada na Avenida Luiz Meren-
da, 215, em Diadema, Estado de São Paulo. Em 21 de maio de 2009, a Socie-
dade constituiu uma filial na Argentina registrada perante a “Inspección Ge-
neral de Justicia - IGJ” e na “Administración Federal de Ingressos Públicos 
- AFIP”, exclusivamente para viabilizar a operação de transporte internacio-
nal entre Brasil e Argentina, cuja administração está concentrada na matriz 
estabelecida no Brasil. A Sociedade tem como principal local de negócios 
sua matriz brasileira, estando as movimentações da filial Argentina devida-
mente registradas nos livros societários e sujeita às normas tributárias do 
Brasil. A Sociedade é parte, desde dezembro de 2011, do Grupo Mitsui, seu 
controlador e holding, corporação que está presente em diversos países e 
atua em diversos segmentos econômicos. No Brasil, a Sociedade atua nos 
setores logístico e de transporte com operações em entrepostos aduanei-
ros. Encerramento do exercício social: Considerando a prática adotada 
pelo Grupo Mitsui, para fins de consolidação das demonstrações financei-
ras na matriz, o encerramento do exercício social da Sociedade se dá em 31 
de março de 2026. Continuidade operacional: Os Administradores têm, 
na data de aprovação das demonstrações financeiras, expectativa razoável 
de que o Grupo possui recursos adequados para sua continuidade opera-
cional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil 
de continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras.
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras - 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações financeiras da Sociedade foram pre-
paradas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro - 
IFRS Accounting Standards, emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board – IASB, e de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas in-
cluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orienta-
ções e as interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 
A Administração afirma que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras estão expressas em milhares de reais, arredondadas ao 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra maneira. 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros men-
surados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contá-
beis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de bens e serviços. 2.3. Moeda funcio-
nal: A moeda funcional é o real - R$, de acordo com as normas descritas no 
pronunciamento técnico CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis. 2.4. Moeda estrangei-
ra: Na elaboração das demonstrações financeiras, as transações em moe-
da estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional da 
Sociedade, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na 
data de cada transação. No fim de cada exercício, os itens monetários em 
moeda estrangeira são reconvertidos pelas taxas vigentes no fim do exercí-
cio. As variações cambiais sobre itens monetários são reconhecidas no re-
sultado no período em que ocorrerem. 2.5. Uso de estimativas: A prepa-
ração de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas con-
tábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração da 
Sociedade. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e pos-
suem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e esti-
mativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divul-
gadas na nota explicativa nº 3. 2.6. Hiperinflação na Argentina: A Velo-
ce possui filial na Argentina, considerada uma economia hiperinflacionária. 
O Instituto Nacional de Estatística e Censos da Argentina (“INDEC”) divulga 
os dados do índice geral de preços, que têm sido consistentemente publica-
dos na Argentina e utilizados como base para o monitoramento da inflação. 
Com base nesses dados, a inflação acumulada nos últimos três anos exce-
deu 100%, o que corresponde ao critério quantitativo estabelecido pela IAS 
29 — Relatório Financeiro em Economias Hiperinflacionárias. De acordo 
com a IAS 29, ativos e passivos não monetários, patrimônio líquido e saldos 
da demonstração de resultados da subsidiária que opera em uma economia 
hiperinflacionária são ajustados pela variação do poder de compra geral da 
moeda, aplicando o Índice Geral de Preços ao Consumidor (“IPC”). As de-
monstrações financeiras da filial na Argentina, cuja moeda funcional é a de 
uma economia altamente inflacionária, sejam elaboradas com base no cus-
to histórico ou no custo corrente, devem ser expressas em termos da unida-
de de medida vigente na data do balanço e convertidas para Real utilizando 
a taxa de câmbio ao final do período de reporte.
3. Resumo das Políticas Contábeis Materiais - 3.1. Caixa e equiva-
lentes de caixa: Incluem caixa, contas bancárias e aplicações financeiras 
com liquidez imediata e baixo risco de variação no valor, sendo demonstra-
dos pelo custo acrescido dos juros auferidos. Caixa e equivalentes de caixa 
são classificados como ativos financeiros mensurados pelo valor justo e 
seus rendimentos são registrados no resultado do exercício. 3.2. Contas a 
receber: Apresentadas pelos valores nominais dos títulos representativos 
dos créditos, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações 
monetárias e cambiais auferidos, e ajustadas ao seu valor presente. A pro-
visão para Perdas de Crédito Esperadas - PCE é constituída com base em 
análise dos valores a receber, considerando a perda esperada, conforme cri-
térios mencionados na nota  explicativa nº 3.7. A PCE foi constituída em 
montante considerado pela Administração suficiente para cobrir prováveis 
perdas na realização desses créditos, os quais podem ser modificados em 
virtude da recuperação de créditos junto a clientes devedores ou mudança 
na situação financeira de clientes. O ajuste a valor presente do saldo de 
contas a receber de clientes não é relevante devido ao curto prazo de reali-
zação. 3.3. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado estão demonstrados 
ao valor de custo, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor re-
cuperável acumuladas. A depreciação é reconhecida com base na vida útil 
econômica estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor 
do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente 
baixado. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depre-
ciação são revisados no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mu-
danças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos mantidos 
por meio de arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil espera-
da da mesma forma que os ativos próprios ou por um período inferior, quan-
do aplicável, conforme os termos do contrato de arrendamento em questão. 
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefí-
cios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ga-
nhos ou perdas na venda ou baixa de um item do imobilizado são determi-
nados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil 
do ativo e são reconhecidos no resultado. 3.4. Arrendamentos: Os paga-
mentos mínimos de arrendamentos financeiros são alocados entre despe-
sas financeiras e redução do passivo em aberto. As despesas financeiras 
são alocadas a cada período durante o prazo do arrendamento visando pro-
duzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo remanescente do 
passivo. Pagamentos contingentes de arrendamentos são registrados por 
meio da revisão dos pagamentos mínimos do arrendamento pelo prazo re-
manescente deste quando o ajuste do arrendamento é confirmado. Os paga-
mentos do arrendamento devem ser descontados, utilizando a taxa de juros 
implícita no arrendamento, taxa média de juros ao ano utilizada pela Socie-
dade é de 10% para imóveis de terceiros, 10% para locação de caminhões, 
14% para carretas e 19% para locação de veículos, com base na taxa incre-
mental sobre empréstimo do arrendatário. Na demonstração de fluxo de cai-
xa, os pagamentos de juros e principal de arrendamentos são apresentados 
como atividade de financiamento. 3.5. Ativos intangíveis: Ativos intangí-
veis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao 
custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperá-
vel acumuladas. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida 
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização 
são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. 3.6. Redução ao valor 
recuperável de ativos tangíveis e intangíveis. No fim de cada exercí-
cio, a Sociedade revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangí-
veis para determinar se há algum indicativo de que tais ativos sofreram al-
guma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o 
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda. Quando não for possível estimar o montante recupe-
rável de um ativo individualmente, a Sociedade calcula o montante recupe-
rável da Unidade Geradora de Caixa - UGC à qual pertence o ativo. Quando 
uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ati-
vos corporativos também são alocados às UGC individuais ou ao menor gru-
po de UGC para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa 
ser identificada. Ativos intangíveis com vida útil indefinida ou, ainda, não 
disponíveis para uso são submetidos ao teste de redução ao valor recuperá-
vel, pelo menos, uma vez ao ano e sempre que houver qualquer indicação de 
que o ativo possa apresentar perda por redução ao valor recuperável. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na 
venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de descon-
to, antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor 
da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo ao qual a estimativa de 
fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um 
ativo (ou UGC) calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil 
do ativo (ou UGC) é reduzido ao valor recuperável. A perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a per-
da por redução ao valor recuperável é revertida, subsequentemente ocorre 
o aumento do valor contábil do ativo (ou UGC) para a estimativa revisada de 
seu valor recuperável, desde que não exceda o valor contábil que teria sido 
determinado caso nenhuma perda por redução ao valor recuperável tivesse 
sido reconhecida para o ativo (ou UGC) em exercícios anteriores. A reversão 

da perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no 
resultado. A Sociedade analisou o valor de recuperação dos ativos e não 
identificou situações que requeressem o reconhecimento de provisão em 31 
de março de 2026. 3.7. Provisões: Reconhecidas para obrigações presen-
tes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, em que seja pos-
sível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada período ou exercício, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a 
provisão é mensurada com base nos fluxos de caixa estimados para liquidar 
a obrigação, seu valor contábil corresponde ao valor presente desses fluxos 
de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quan-
do se espera que alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para 
a liquidação de uma provisão sejam recuperados de um terceiro, um ativo é 
reconhecido se, e somente se, o reembolso for certo e o valor puder ser 
mensurado de forma confiável. 3.8. Apuração do resultado: Os custos e 
as despesas são registrados conforme o período de competência. 3.9. Re-
conhecimento de receita: A receita é mensurada pelo valor justo da con-
trapartida recebida ou a receber, deduzida de quaisquer descontos comer-
ciais e/ou bonificações concedidos e outras deduções similares. As receitas 
são reconhecidas de acordo com o princípio contábil da competência, con-
forme cumprimento da obrigação de performance estabelecida com seus 
clientes. As receitas são reconhecidas quando efetivamente realizadas, ou 
seja, quando os seguintes aspectos tiverem sido cumulativamente atendi-
dos: (a) evidência da existência de contrato; (b) serviço efetivamente pres-
tado; (c) preço fixado e determinado; e (d) provável recebimento. As receitas 
de prestação de serviços da filial localizada na Argentina cujos serviços fo-
ram prestados, porém ainda não cobrados, são reconhecidas como títulos a 
faturar. 3.10. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de ren-
da e a contribuição social correntes e diferidos são reconhecidos como des-
pesa ou receita no resultado, exceto quando estão relacionados a itens re-
gistrados diretamente em “Outros resultados abrangentes” ou no patrimô-
nio líquido. a) Imposto de renda e contribuição social correntes. A provisão 
para imposto de renda e contribuição social baseia-se no lucro tributável do 
exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração 
do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis 
em outros períodos, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis 
de forma permanente. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber/
compensar esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável. b) Imposto de ren-
da e contribuição social diferidos. O imposto de renda e a contribuição so-
cial diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre diferenças tem-
porárias referentes aos saldos de ativos e passivos reconhecidos nas de-
monstrações financeiras e às bases fiscais correspondentes usadas na apu-
ração do lucro tributável. Os impostos diferidos passivos são geralmente re-
conhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis, e os impos-
tos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias 
dedutíveis, apenas quando for provável que a Sociedade apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporá-
rias dedutíveis possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, quando não for mais 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera ser recuperado. Impostos diferidos ativos e passi-
vos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espe-
ra que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alí-
quotas previstas na legislação tributária vigente no fim de cada período ou 
exercício ou quando uma nova legislação tiver sido substancialmente apro-
vada. A mensuração dos impostos diferidos ativos e passivos reflete as con-
sequências fiscais que resultariam da forma pela qual a Sociedade espera, 
no fim de cada período ou exercício, recuperar ou liquidar o valor contábil 
desses ativos e passivos. 3.11. Capital social: Ações ordinárias são clas-
sificadas como patrimônio líquido. Os custos adicionais diretamente atribuí-
veis à emissão de ações e opções de ações são reconhecidos como dedução 
do patrimônio líquido, líquidos de quaisquer efeitos tributários. 3.12. Re-
serva legal: De acordo com o previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 5% 
do lucro líquido do exercício deverá ser utilizado para constituição de reser-
va legal, que não pode exceder 20% do capital social. 3.13. Reserva de lu-
cros: A reserva de lucros tem como objetivo principal o financiamento de 
futuros projetos de investimento da Sociedade. De acordo com o previsto no 
artigo 199 da Lei nº 6.404/76, o saldo de reserva de lucros, exceto as para 
contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, não poderá ultra-
passar o capital social. Atingindo esse limite, a assembleia deliberará sobre 
aplicação do excesso na integralização ou no aumento do capital social ou 
na distribuição de dividendos. A utilização dessa reserva de lucros foi para 
investimentos em aquisições de novos ativos imobilizados. No momento, 
não há intenção de capitalizar essas reservas. 3.14. Dividendos: A propos-
ta de distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio efetuada 
pela Administração da Sociedade, que estiver contemplada na parcela equi-
valente ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada como passivo na ru-
brica “Dividendos a pagar”. 3.15. Lucro básico e diluído por ação: O lu-
cro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos 
acionistas da Sociedade pela quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias emitidas durante o exercício. O lucro diluído por ação é calculado 
ajustando-se à média ponderada da quantidade de ações ordinárias em cir-
culação, supondo a conversão de todas as ações ordinárias potenciais que 
provocariam diluição. 3.16. Instrumentos financeiros - reconhecimen-
to inicial e mensuração subsequente: Os instrumentos financeiros são 
inicialmente registrados ao seu valor justo, acrescido, no caso de ativo fi-
nanceiro ou passivo financeiro que não seja pelo valor justo por meio do re-
sultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aqui-
sição ou emissão de ativo financeiro ou passivo financeiro. Sua mensuração 
subsequente ocorre de acordo com a classificação dos instrumentos finan-
ceiros nas seguintes categorias: (i) mensurado ao custo amortizado; (ii) va-
lor justo por meio do resultado (VJR); e (iii) valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes (VJORA). 3.17. Adoção de normas de contabilida-
de novas e revisadas - Normas contábeis novas e alteradas em vi-
gor no exercício corrente: No exercício corrente as IFRSs abaixo relacio-
nadas que são obrigatoriamente válidas para um período contábil que se 
inicie em ou após 1 de janeiro de 2025. A sua adoção não teve nenhum im-
pacto material nas demonstrações da Sociedade. Pronunciamento: Efei-
tos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
contábeis (CPC 02 (R2)/IAS 21). Descrição: Em setembro de 2024, O Comi-
tê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamen-

tos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas pelo “Lack of Exchan-
geability” emitido pelo IASB, com alterações no pronunciamento técnico 
CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas In-
ternacionais de Contabilidade. A nova norma é aplicável para períodos 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025, sendo permitida a ado-
ção antecipada. Pronunciamento: OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e). 
Descrição: 	Em dezembro de 2023, o Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) emitiu a Orientação OCPC 10 – Créditos de Carbono (tCO2e), com 
o objetivo de orientar o tratamento contábil aplicável às permissões de 
emissão (allowances) e aos Créditos de Descarbonização (CBIO), diante da 
inexistência de pronunciamento técnico específico sobre o tema. A orienta-
ção aborda aspectos relacionados ao reconhecimento, mensuração, apre-
sentação e divulgação desses instrumentos, considerando os diferentes 
modelos de negócios e finalidades (uso próprio ou negociação). A OCPC 10 
não estabelece data de vigência obrigatória, devendo ser aplicada como 
orientação interpretativa, observadas as normas vigentes aplicáveis, em es-
pecial os pronunciamentos do CPC alinhados às IFRS. Normas contábeis 
novas e revisadas já emitidas e ainda não adotadas: Embora a adoção 
antecipada seja permitida, a Sociedade não adotou as IFRSs novas e abai-
xo relacionadas, que entrarão em vigência em período subsequente ao exer-
cício de 2025. Sociedade Pronunciamento: CPC 48 e CPC 40 – Classifi-
cação e mensuração de instrumentos financeiros. Descrição: O Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu o CPC 48 – Instrumentos Financei-
ros, em conjunto com as alterações correlatas ao CPC 40 – Instrumentos Fi-
nanceiros: Evidenciação, alinhados ao IFRS 9 e IFRS 7 emitidos pelo IASB. O 
CPC 48 introduziu um novo modelo para classificação e mensuração de ati-
vos e passivos financeiros, novos critérios para reconhecimento e desreco-
nhecimento, além de alterações relevantes no modelo de perda esperada 
(“impairment”) e na contabilidade de hedge. Em complemento, o CPC 40 
passou a exigir novas divulgações qualitativas e quantitativas, com o obje-
tivo de ampliar a transparência sobre a exposição a riscos financeiros e os 
efeitos dos instrumentos financeiros na posição patrimonial e no desempe-
nho das entidades. Sociedade Pronunciamento: Apresentação e Divul-
gação das Demonstrações Financeiras (IFRS 18). Descrição: Em abril de 
2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 
(R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras). O IFRS 18 introduz no-
vos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do 
exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as entida-
des são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da de-
monstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: opera-
cional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações des-
continuadas, das quais as três primeiras categorias são novas. A nova nor-
ma é aplicável para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027, sendo permitida a adoção antecipada. Sociedade Pronunciamen-
to: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações (IFRS19). Des-
crição: Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entida-
des elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos en-
quanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apre-
sentação em outros padrões contábeis IFRS. A nova norma é aplicável para 
períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, sendo permiti-
da a adoção antecipada. A Administração da Sociedade está em processo 
de análise dos impactos dos pronunciamentos destacados acima, ademais, 
é esperado que haja impactos materiais de divulgação em relação a mudan-
ça atrelada ao IFRS 18 mencionado acima.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa:	 31/03/2026	 31/03/2025
Caixa	 18	 20
Bancos	 10.583	 3.764
Aplicações financeiras Brasil (a)	 34.859	 38.701
Aplicações financeiras Argentina (b)	 669	 542
Total	 46.129	 43.027
(a) 	As aplicações financeiras Brasil são representadas por Certificados de 
Depósito Bancário - CDBs, remunerados por uma taxa média de 99% em 31 
de março de 2026 (99,1% em 31 de março de 2025) da variação do Certifica-
do de Depósito Interbancário - CDI. (b)	 As aplicações financeiras Argentina 
são referentes ao saldo de caixa da filial, que é aplicado no Fondo Money 
Market, que são corrigidas diariamente pelas taxas de juros da Argentina.
5. Contas a Receber: a)	 A composição das contas a receber por idade de 
vencimento é apresentada a seguir:
Clientes	 31/03/2026	 31/03/2025
A faturar	 14.641	 3.618
A vencer	 33.799	 45.552
Vencidos:
  Até 30 dias	 1.283	 3.314
  Entre 31 e 90 dias	 50	 195
  Entre 91 e 180 dias	 89	 70
  Entre 181 e 360 dias	 19	 50
  Acima de 360 dias	 1	 1
Total vencidos	 1.442	 3.630
Provisão para perdas de crédito esperadas (b)	 (10)	 (18)
Total	 49.872	 52.782
A Sociedade apresenta saldo de contas a receber, que é composto subs-
tancialmente por: (a) clientes nacionais: serviços, sendo que o faturamento 
ocorre no Brasil de acordo com os contratos; e (b) clientes na Argentina: ser-
viços, sendo que o faturamento ocorre na Argentina de acordo com os con-
tratos. b)	 As provisões para perdas foram mensuradas considerando a abor-
dagem simplificada do modelo prospectivo de perdas esperadas, e foi cal-
culada com base na experiência real de perda de crédito calculada a partir 
da análise histórica de perdas. 
A movimentação dessa provisão está demonstrada a seguir:
	 31/03/2026	 31/03/2025
Saldo no início do exercício	 (18)	 (70)
Reversão (constituição) de provisão	 (24)	 (82)
Baixa de títulos incobráveis	 32	 134
Saldo no fim do exercício	 (10)	 (18)
6. Impostos a Recuperar:
	 31/03/2026	 31/03/2025
PIS e COFINS a recuperar	 6.772	 13.434
Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição
  Social (CSLL) a recuperar	 1.447	 711
Outros impostos a recuperar	 44	 36
Total	 8.263	 15.997
Circulante: 8.263
Não Circulante: 7.544
Os impostos a recuperar referem-se: (a) retenções sobre faturamento e não 
dependem de decisões judiciais ou administrativas para sua realização, (b) 
créditos oriundos de custos com serviços de transporte ligados intrinsica-
mente com a atividade operacional, (c) créditos originários de depreciação 
de ativos imobilizados. Conforme expectativa da Administração, serão com-
pensados com o pagamento de impostos federais relacionados à ativida-
de da Sociedade.

10. Obrigações Tributárias	 31/03/2026	 31/03/2025
Imposto de Renda PJ - IRPJ e
  Contribuição Social - CSLL	 1.207	 -
Imposto sobre Circulação de
  Mercadorias e Serviços - ICMS	 278	 91
Imposto sobre Serviços - ISS	 114	 114
Impostos retidos sobre serviços prestados	 84	 96
Total	 1.683	 301
11. Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias
	 31/03/2026	 31/03/2025
Salários e obrigações sociais	 1.341	 1.230
Provisões de férias, 13º salário e encargos	 4.024	 3.737
Participação nos Lucros e Resultados - PLR	 961	 1.401
Total	 6.326	 6.368
12. Empréstimos e Financiamentos
	 Empréstimos em 
	 moeda nacional	 Total
Saldo em 31 de março de 2024	 90.443	 90.443
Captações (d)	 6.300	 6.300
Provisão de juros e amortização de custos	 6.449	 6.449
Pagamento de juros (a, b, c)	 (10.591)	 (10.591)
Pagamento principal (a)	 (35.000)	 (35.000)
Saldo em 31 de março de 2025	 57.601	 57.601
Captações (e)	 22.000	 22.000
Provisão de juros e amortização de custos	 7.982	 7.982
Pagamento de juros (a, b, c, d, e)	 (8.503)	 (8.503)
Pagamento principal (b, d, e)	 (26.600)	 (26.600)
Saldo em 31 de março de 2026	 52.480	 52.480
Circulante	 38.184	 38.184
Não circulante	 14.296	 14.296
(a)	  Em 23 de junho de 2023 a Sociedade captou R$65 milhões de emprés-

timos junto ao Banco Mizuho, com vencimento de curto prazo e garan-
tia concedida pela sócia Mitsui Tóquio, com taxas de juros contratada 
de 14,20% a.a. pré-fixada. Em 30 de abril de 2024, foi liquidado o va-
lor de R$35 milhões + R$8,3 milhões de juros. Em 20 de junho de 2025 
o saldo de R$30 milhões foi novamente refinanciado para curto prazo 
e foi liquidado o valor de R$4,2milhões de juros.

(b)	 Em 11 de setembro de 2023 houve uma nova captação de emprésti-
mos no valor de R$17 milhões com o Banco Sumitomo, também com 
vencimento de curto prazo e garantia concedida pela sócia Mitsui Tó-
quio, com taxas de CDI+1,11% a.a. Em 6 de setembro de 2024, foi li-
quidado o valor de R$2,1 milhões de juros, que também nesta mesma 
data, foi refinanciado modificando o vencimento para curto prazo. Em 
11 de abril de 2025, a Sociedade realizou o pagamento antecipado de 
R$18,3 milhões referente ao empréstimo de R$17 milhões, principal + 
juros, com vencimento para junho de 2025.

(c)	 Em 28 de agosto de 2023, a Sociedade fez o financiamento com o Ban-
co Bradesco de dois veículos Corolla Toyota Altis/Hybrid Premium para 
uso exclusivo da diretoria no valor de R$358 mil com taxa de 13,81% 
a.a. pré-fixada. Atualmente, a Sociedade possui apenas um veículo 
Corolla Toyota para uso exclusivo da diretoria, pois em junho de 2024, 
o outro veículo foi quitado e vendido.

(d)	 Em 19 de novembro de 2024, a Sociedade captou empréstimo com o 
Banco Itaú para a aquisição de 37 carretas no valor de R$6,3 milhões, 
que possui vencimento de curto prazo de principal e juros, a uma taxa 
de juros contratada de 13% a.a. Em 20 de junho de 2025, foi liquidado 
o valor de R$6,8 milhões referentes a principal + juros.

(e)	 Em 18 de junho de 2025 a Sociedade captou empréstimo com o Ban-
co Mizuho para aquisição de 77 carretas no valor de R$15,2 milhões 
+ R$6,8 milhões para quitação do empréstimo com o Banco Itaú, tota-
lizando R$22 milhões, que possui vencimento de longo prazo (60 me-
ses), a uma taxa de juros contratada de 16,5% a.a. O pagamento des-
se empréstimo iniciou em 18 de julho de 2025 e ocorre mensalmente 
no valor de R$367 mil, que contempla uma parte do principal. Sendo 
assim, até março de 2026 foi pago o valor de R$3,3 milhões referente 
ao principal e R$2,4 milhões de juros.

Para a totalidade dos contratos de empréstimos vigentes com instituições 
financeiras não existem cláusulas restritivas financeiras e/ou não financei-
ras de “covenants”. Nos contratos, a Mitsui Japão atua como garantidora.
13. Provisão Para Riscos: A Sociedade está envolvida em disputas e riscos, 
nas esferas judicial e administrativa, oriundos do curso normal de suas opera-
ções, envolvendo questões tributárias, cíveis e trabalhistas. A Administração 
da Sociedade acredita que eventuais desembolsos em excesso aos montan-
tes provisionados, quando do desfecho dos respectivos processos, se houver, 
não afetarão de forma relevante o resultado das operações e a posição finan-
ceira da Sociedade. A movimentação da provisão é como segue:
		  Adições/	 Paga-
Natureza do risco	 31/03/2024	 (reversões)	 mentos	 31/03/2025
Tributária (*)	 2.368	 38	 -	 2.406
Trabalhista (**)	 8.146	 (3.713)	 (2.343)	 2.090
Cível (***)	 4.072	 1.044	 (345)	 4.771
Total	 14.586	 (2.631)	 (2.688)	 9.267
		  Adições/	 Paga-
Natureza do risco	 31/03/2025	 (reversões)	 mentos	 31/03/2026
Tributária (*)	 2.406	 125	 -	 2.531
Trabalhista (**)	 2.090	 2.010	 (1.128)	 2.972
Cível (***)	 4.771	 (546)	 (1.436)	 2.789
Total	 9.267	 1.589	 (2.564)	 8.292
(*)	 Em 2021, a Sociedade recebeu um ofício do fisco argentino (AFIP) re-

ferente a fiscalização iniciada em 2016 de âmbito administrativo. O 
processo continua em defesa no Foro Judicial, mas a Sociedade, jun-
tamente com seus assessores legais, estima perdas prováveis em 31 
de março de 2025 de, aproximadamente, R$2.406. Em 31 de março de 
2026, o valor o processo foi atualizado para R$2.079. Em novembro de 
2025, a Sociedade recebeu a condenação na esfera administrativa re-
ferente ao processo de ISS movido pela Prefeitura de Guarulhos, ale-
gando que a empresa presta serviços de logística e não de armazena-
gem e depósito. A Sociedade ingressou com ação anulatória no Poder 
Judiciário, mas optou por provisionar mensalmente o valor dos lança-
mentos de cobrança atualizados até novembro de 2025. Em março de 
2026, o valor total dessa provisão é de R$452.

(**) 	 Em 2024, foi constituída provisão decorrente de decisão judicial no va-
lor de R$3.329, porém ela foi revertida e o valor pago ao reclamante 
foi de R$1.500. Também foram pagos R$843 referentes aos processos 
que estavam em fase de conhecimento, através de acordos em 1ª ins-
tância. Durante o exercício encerrado em março 2026, ocorreu a atua-
lização e inclusão de novos processos e foi realizado o pagamento de 
R$1.128, sendo R$831 referentes aos processos que estavam em fase 
de conhecimento, através de acordos em 1ª instância.

(***) 	Foi constituída provisão decorrente da questão da tabela de frete mí-
nimo, de acordo com a legislação vigente que instituiu a política nacio-
nal de pisos mínimos do transporte rodoviário de cargas. Em relação 
às eventuais multas e penalidades, não foi constituída qualquer provi-
são, uma vez que referida lei está sob judice do Supremo Tribunal Fe-
deral. Nesse contexto, a Associação Brasileira de Operadores Logís-
ticos - ABOL obteve liminar para que a ANTT “se abstenha de aplicar 
aos associados da Impetrante quaisquer penalidades previstas na Re-
solução nº 5.833/2018 por conta da inobservância dos preços fixados 
na Resolução nº 5.820/2018 e nº 5.827/2018, até que se publique nova 
resolução nos termos dos artigos 5º e 6º da Lei nº 13.703/2018”, sendo 
a Veloce beneficiada pela decisão por pertencer ao rol de associadas 
da ABOL. De acordo com o § 4º, do artigo 5º, da Lei nº 13.703, de 8 de 
agosto de 2018 (“Lei do Frete Mínimo”), a anistia é sobre as indeniza-
ções decorrentes de infrações ocorridas até 31 de maio de 2021, dessa 
forma em 31 de março de 2023 a Sociedade fez as reversões das provi-
sões realizadas correspondentes ao período de 2019 e 2020. Em mar-
ço de 2024, a Sociedade também fez a reversão das provisões referen-
tes ao período de abril de 2020 até março de 2021. Durante o exercí-
cio encerrado em março de 2025, a Sociedade fez provisões decorren-
te da tabela de frete mínimo, quando foi necessário. O total da provi-
são de frete mínimo referente ao período de abril de 2021 a março de 
2025 é de R$1.698. No exercício encerrado em março de 2026, a So-
ciedade fez provisões de frete mínimo no valor de R$302. Sendo as-
sim, o total da provisão de frete mínimo referente ao período de abril 
de 2021 a março 2026 é de R$2.000. Em março de 2025, foi constituída 
uma provisão no valor de R$2.347 decorrente de decisão judicial em 2ª 
instância e ao longo do exercício foi realizada a reversão de R$1.303. 
Durante o exercício encerrado em março de 2026, houve atualização 
das provisões e um acordo com o reclamante, onde foi realizado o pa-
gamento no valor de R$1.436.

Contingências com estimativa de perda classificada como possível: 
A Sociedade está envolvida em processos cíveis e trabalhistas nos valores a 
seguir, cuja probabilidade de perda é possível, segundo a classificação feita 
pelos assessores jurídicos e avaliação da Administração da Sociedade:
Natureza do risco	 31/03/2026	 31/03/2025
Trabalhista	 15.321	 21.948
Tributário	 571	 16.364
Cível	 15.353	 12.879
Total	 31.245	 51.191
Houve redução da natureza de risco tributário, pois a Sociedade obteve trân-
sito em julgado favorável de um processo no valor de 16 milhões. Os proces-
sos classificados com risco de perda possível relacionadas à acidentes com 
fatalidade possuem cobertura de seguros, os quais garantem o devido de-
sembolso de caixa em eventuais condenações ou acordos, quando aplicável.
14. Arrendamentos a Pagar: A Sociedade possui contratos de arrendamen-
tos relacionados ao direito de uso de Imóveis de Terceiros, locação de cami-
nhões e carretas que possuem encargos anuais pré-fixados, conforme segue:
	 Taxa média de
	 juros ao ano	 Vencimentos	 2026
Moeda nacional:
  Arrendamento imóvel	 10%	 Abr/20 a Mar/28	 2.106
  Arrendamento caminhões	 10%	 Nov/21 a Out/26	 438
  Arrendamento carretas	 14%	 Set/23 a Set/28	 1.992
  Arrendamento veículos	 19%	 Mai/25 a Abr/28	 59
Total			   4.595
Apresentados em:
Circulante			   2.661
Não circulante			   1.934

O cronograma de vencimentos das parcelas dos contratos de arrendamen-
tos registradas no passivo não circulante é conforme segue:
	 2026
2026	 2.661
2027	 1.541
2028	 393
Total	 4.595
A movimentação da operação de arrendamento mercantil está demonstra-
da a seguir:
	 Imóveis e
	 veículos	 Caminhões	 Carretas	 Total
Saldo inicial em 31/03/2024	 3.638	 1.764	 3.222	 8.624
Adições	 178	 -	 -	 178
Contraprestações pagas	 (1.706)	 (774)	 (969)	 (3.449)
Juros incorridos	 317	 143	 394	 854
Saldo final em 31/03/2025	 2.427	 1.133	 2.647	 6.207
	 Imóveis e
	 veículos	 Caminhões	 Carretas	 Total
Saldo inicial em 31/03/2025	 2.427	 1.133	 2.647	 6.207
Adições	 1.694	 -	 -	 1.694
Contraprestações pagas	 (2.373)	 (774)	 (968)	 (4.115)
Juros incorridos	 417	 79	 313	 809
Saldo final em 31/03/2026	 2.165	 438	 1.992	 4.595
15. Patrimônio Líquido e Dividendos - a) Capital social: Em 31 de 
março de 2026 e de 2025, o capital social subscrito e integralizado era de 
R$24.900, representado por 24.900.001 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal, pertencentes aos seguintes acionistas:
	 Quantidade de ações
Mitsui & Co. Ltd.	 24.899.999
Mitsui & Co. Brasil S.A.	 2
Total	 24.900.001
O capital estrangeiro da Mitsui & Co. Ltd. encontra-se registrado no Ban-
co Central do Brasil - BACEN e a distribuição de dividendos e a repatriação 
de capital a não residentes estão sujeitas à regulamentação desse órgão. 
b) Destinação do lucro líquido do exercício: O lucro líquido do exercí-
cio, após as compensações e deduções previstas em lei e consoante previ-
são estatutária, terá a seguinte destinação:
• 5% para a reserva legal, até o limite de 20% do capital social integra-

lizado.
• 1% relativo à destinação de dividendos obrigatórios, previsto no esta-

tuto social da Sociedade. Em dezembro de 2025, em Reunião do Con-
selho de Administração, foi aprovada a alteração do percentual míni-
mo de distribuição de dividendos para 70%. Na mesma oportunidade, 
foram apresentadas as Demonstrações Financeiras Parciais referen-
tes ao período de abril a novembro de 2025, com deliberação de divi-
dendos intercalares no montante de R$2.633, pagos a título de ante-
cipação aos acionistas. Após o encerramento do exercício, os dividen-
dos foram recalculados com base em 70% do lucro líquido anual, tota-
lizando R$4.123, sendo reconhecido um complemento de R$1.490.

• O saldo, após a apropriação da reserva legal e distribuição de dividen-
dos será destinado para reserva de lucros.

O cálculo da destinação do lucro líquido do exercício, correspondentes aos exer-
cícios findos em 31 de março de 2026 e de 2025, está demonstrado a seguir:
	 31/03/2026	 31/03/2025
Lucro líquido do exercício	 5.889	 13.016
Percentual de reserva legal a constituir	 -	 -
(-) Reserva legal	 -	 -
(-) Reserva de incentivos fiscais	 -	 -
Base de cálculo dos dividendos obrigatórios	 5.889	 13.016
Percentual de dividendos obrigatórios	 70%	 1%
(-) Dividendos obrigatórios	 4.123	 130
Reserva de lucros constituída	 1.766	 12.886
c) Reserva de incentivos fiscais: A partir de 2023, a Sociedade, obteve 
deferimento de liminar com base no art. 30 da Lei nº 12.973/2014, e come-
çou a utilizar o direito de excluir os valores de crédito presumido de ICMS da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Esses valores foram constituídos na re-
serva de incentivos fiscais. Em março de 2024, a Sociedade apurou prejuízo 
e, conforme o art. 198, § 3° da IN 1.700/2017, não constituiu a reserva de in-
centivos fiscais com o crédito presumido de ICMS. Essa reserva será constituí-
da à medida que forem apurados lucros nos períodos subsequentes. O man-
dado de segurança referente a esse benefício foi denegado em setembro de 
2023. Com isso, a Sociedade, juntamente com seus assessores jurídicos, de-
cidiu em não se utilizar desse benefício para fins de imposto de renda e contri-
buição social, até os devidos desdobramentos no andamento desse processo.
16. Receita Líquida de Serviços Prestados	 31/03/2026	 31/03/2025
Receita bruta de serviços:
  Transporte nacional (a)	 38.925	 40.319
  Transporte internacional (b)	 300.913	 301.839
  Armazenamento - “cross docking” (c)	 10.465	 10.145
  Armazenamento - “in house” (d)	 9.725	 9.602
Total	 360.028	 361.905
Deduções:
  Impostos	 (6.242)	 (5.802)
Total	 (6.242)	 (5.802)
Receita líquida de serviços prestados	 353.786	 356.103
(a) 	As receitas de transporte nacional são compostas por serviços de trans-
porte de mercadorias “interplantas”, ou seja, entre as unidades dos clientes, 
e por serviços de “Milk Run”, em que é feita a coleta de partes e peças nos 
fornecedores dos clientes e em suas unidades para encaminhar ao armazém 
de “cross docking”. (b)	 As receitas de transporte internacional compreendem 
basicamente o transporte de partes e peças do armazém-geral ou das plan-
tas dos clientes no Brasil, para as unidades dos clientes da Sociedade em 
Córdoba, Rosário e Zarate, na Argentina, entre outros, assim como o trans-
porte de mercadorias da Argentina para o Brasil. (c) As receitas de armazena-
mento relativas a serviços de “cross docking” consistem em separar as mer-
cadorias recebidas, padronizá-las de acordo com os moldes do cliente e pre-
parar as carretas com as distintas mercadorias conforme a necessidade dos 
clientes. (d) 	As receitas de armazenamento relativas a serviços de “in hou-
se” consistem em separar as mercadorias recebidas, padronizá-las de acor-
do com os moldes do cliente e preparar as carretas com as distintas merca-
dorias conforme a necessidade dos clientes, e são realizadas em armazéns 
externos, sendo um deles na cidade de Guarulhos, no Estado de São Paulo.
17. Custos e Despesas por Natureza	 31/03/2026	 31/03/2025
Custos com transporte, líquido de créditos	 (224.503)	 (230.243)
Gastos com pessoal e serviços de terceiros	 (92.804)	 (84.577)
Provisão para riscos (a)	 975	 5.319
Depreciação e amortização	 (16.639)	 (16.394)
Aluguel de instalações e despesas com condomínio	 (209)	 (251)
Outros custos e despesas	 (4.368)	 (7.378)
Total	 (337.548)	 (333.524)
Classificados como:
  Custo dos serviços prestados	 (310.948)	 (315.464)
  Despesas gerais e administrativas	 (32.655)	 (26.061)
  Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas	 1.131	 5.894
  Ganho na venda de ativo imobilizado (b)	 4.924	 2.107
Total	 (337.548)	 (333.524)
(a)	 Movimentação conforme nota explicativa nº 13. (b) 	No exercício findo em 
março de 2026, a Sociedade realizou a venda de 66 carretas, 6 caminhões, 3 
carretas refrigeradas e 8 veículos operacionais. No exercício findo em março de 
2025, ocorreu a venda de 9 caminhões, 7 carretas e 1 veículo Toyota Corolla.
18. Resultado Financeiro	 31/03/2026	 31/03/2025
Receitas financeiras:
  Rendimentos de aplicações financeiras	 5.672	 4.320
Subtotal	 5.672	 4.320
Despesas financeiras:
  Juros sobre empréstimos e financiamentos	 (8.016)	 (6.469)
  Juros sobre arrendamentos financeiros (CPC 06 (R2))	 (809)	 (854)
  Outras despesas financeiras	 (634)	 (1.975)
Subtotal	 (3.787)	 (4.978)
Variação cambial, líquida (a)	 (2.794)	 2.498
Total	 (6.581)	 (2.480)
(a)	 Efeito incorrido durante o exercício findo em 31 de março de 2026, subs-
tancialmente pelos efeitos cambiais sobre a desvalorização do peso Argen-
tino. Para o exercício de março 2025 a moeda se manteve estável.
19. Imposto de Renda e Contribuição Social - a) 	Imposto de renda e 
contribuição social diferidos: Em 31 de março de 2026, a Sociedade pos-
sui saldo de diferenças temporariamente indedutíveis, principalmente oriun-
das de provisão de riscos, provisões em fornecedores, programa de participa-
ção nos resultados e provisão para perdas de crédito esperadas, de cerca de 
R$1.896 (R$2.091 em 31 de março de 2025). Adicionalmente, a Sociedade pos-
sui saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, passíveis 
de compensação com lucros tributáveis futuros, nas condições estabelecidas 
pela legislação vigente, sem prazo de prescrição, de R$19.252. Os créditos tri-
butários relativos ao imposto de renda e à contribuição social diferidos sobre 
provisões temporariamente indedutíveis foram constituídos em 31 de março 
de 2026 e de 2025 devido à expectativa da Administração de geração de re-
sultados tributáveis nos próximos exercícios. A composição do imposto de ren-
da e da contribuição social diferidos ativas (passivas) é como segue:
	 31/03/2026	 31/03/2025
Adições temporariamente indedutíveis	 1.896	 2.091
Base negativa de contribuição social e prejuízo fiscal	 19.252	 19.213
Imposto diferido sobre a diferença de
  depreciação fiscal x contábil	 (14.625)	 (12.220)
Total	 6.523	 9.084
A Administração da Sociedade elaborou estudo de realização do saldo dos 
créditos diferidos, considerando as projeções de resultados tributáveis para 
os próximos 05 anos. Com base nesse estudo, a expectativa de realização 
do saldo de imposto de renda e contribuição social diferidos está demons-
trada a seguir:
Período de realização	 Valor (em milhares de R$)
Março de 2027	 6.523
Março de 2028	 5.517
Março de 2029	 3.615
Março de 2030	 1.521
Dessa forma, a Sociedade estima a realização integral dos créditos 
diferidos até outubro de 2030. b) 	Reconciliação da despesa de 
imposto de renda e contribuição social: Os valores de imposto de 
renda e contribuição social demonstrados no resultado do exercício findo 

	 Nota	 31/03/	 31/03/
	 explicativa	 2026	 2025
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício antes do
  imposto de renda e contribuição social		  9.657	 20.099
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do
  exercício com o caixa líquido gerado
    pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações	 7	 13.471	 13.616
Depreciação e amortização - Direito de Uso	 8	 3.168	 2.779
Juros sobre empréstimos,
  financiamentos e amortização de custos	 12	 8.792	 7.303
Custo residual de bens do ativo
  imobilizado e intangível baixados	 7	 1.601	 752
Provisão (reversão) para perdas
  de crédito esperadas	 5	 24	 82
Provisão (reversão) para riscos e
  processos judiciais, líquida de reversões	 13	 1.589	 (2.631)
Redução (aumento) nos saldos de ativos:
Contas a receber		  2.886	 (14.803)
Impostos a recuperar		  189	 (821)
Outros créditos		  (3.209)	 592
Aumento (redução) nos saldos de passivos:
Fornecedores	 9	 4.568	 726
Obrigações tributárias	 10	 1.382	 (52)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias	 11	 (42)	 (840)
Pagamento de contingências	 13	 (2.564)	 (2.688)
Outras obrigações		  (960)	 (65)

continua...

7. Imobilizado e Intangível:
			   31/03/2026		  31/03/2025
	 Taxa anual de depre-		  Depreciação/amorti-		
	 ciação/amortização %	 Custo	 zação acumulada	 Valor líquido	 Valor líquido
Carretas	 7	 96.220	 (30.269)	 65.951	 54.242
Carretas frigoríficas	 10	 3.321	 (1.521)	 1.800	 2.819
Bitrem	 20	 1.821	 (1.821)	 -	 -
Caminhões	 20	 41.708	 (31.782)	 9.926	 18.032
Benfeitorias e instalações	 18,2	 8.548	 (7.150)	 1.398	 1.797
Máquinas e equipamentos	 10	 3.973	 (2.862)	 1.111	 1.045
Móveis e utensílios	 10	 1.741	 (919)	 822	 766
Veículos operacionais	 20	 1.110	 (376)	 734	 251
Equipamentos de comunicação	 20	 284	 (228)	 56	 54
Computadores e periféricos	 20	 4.032	 (3.285)	 747	 896
Adiantamentos para compra de ativos	 -	 249	 -	 249	 1.731
		  163.007	 (80.213)	 82.794	 81.633
Softwares	 20	 5.518	 (5.218)	 300	 271
Total		  168.525	 (85.431)	 83.094	 81.904

A movimentação do ativo imobilizado e intangível está demonstrada a se-
guir:
	 31/03/2026	 31/03/2025
Saldo inicial	 81.904	 86.807
Adições:
  Carretas	 15.657	 7.189
  Benfeitorias e instalações	 833	 152
  Máquinas e equipamentos	 198	 156
  Móveis e utensílios	 142	 189
  Veículos operacionais	 653	 -
  Equipamentos de comunicação	 7	 28
  Computadores e periféricos	 150	 169
  Software	 93	 199
Total de adições	 17.733	 8.082
Baixas líquidas	 (1.601)	 (752)
Reclassificações	 (1.471)	 1.383
Depreciação e amortização	 (13.471)	 (13.616)
Saldo final	 83.094	 81.904
Análise de indicadores de redução ao valor recuperável do ativo in-
tangível - “impairment”: Nos exercícios findos em 31 de março de 2026 e 
de 2025, não foram identificados indicadores de perda do valor recuperável 
desses ativos pela Administração.
8. Direitos de Uso
	 Prazo médio		  31/03/2026
	 dos contratos		  Depreciação	 Valor
	 de arrendamento	 Custo	 acumulada	 líquido
Imóveis de terceiros	 De 2017 a 2028	 10.753	 (8.936)	 1.817
Locação de caminhões	 De 2021 a 2026	 3.060	 (2.703)	 357
Locação de carretas	 De 2023 a 2028	 3.271	 (1.690)	 1.581
Locação de veículos	 De 2025 a 2028	 79	 (24)	 55
Total		  17.163	 (13.353)	 3.810
 	 Prazo médio		  31/03/2025
	 dos contratos		  Depreciação	 Valor
	 de arrendamento	 Custo	 acumulada	 líquido
Imóveis de terceiros	 De 2017 a 2026	 9.138	 (7.135)	 2.003
Locação de caminhões	 De 2021 a 2026	 3.060	 (2.091)	 969
Locação de carretas	 De 2023 a 2028	 3.271	 (959)	 2.312
Total	 	  15.469	 (10.185)	 5.284

A movimentação dos ativos de direito de uso está demonstrada a seguir:
	 Imóveis	 Locação	 Locação
	 e	 de	 de
	 veículos	 caminhões	 carretas	 Total
Custo
Saldo final em 31/03/2024	 8.960	 3.060	 3.271	 15.291
Adições	 178	 -	 -	 178
Saldo final em 31/03/2025	 9.138	 3.060	 3.271	 15.469
Adições	 1.694	 -	 -	 1.694
Saldo final em 31/03/2026	 10.832	 3.060	 3.271	 17.163
Depreciação
Saldo final em 31/03/2024	 (5.645)	 (1.479)	 (282)	 (7.406)
Adições	 (1.490)	 (612)	 (677)	 (2.779)
Saldo final em 31/03/2025	 (7.135)	 (2.091)	 (959)	(10.185)
Adições	 (1.825)	 (612)	 (731)	 (3.168)
Saldo final em 31/03/2026	 (8.960)	 (2.703)	 (1.690)	(13.353)
Direito de uso líquido
Saldo em 31/03/2026	 1.872	 357	 1.581	 3.810
Taxa anual média de depreciação 13,4%
A Sociedade pretende renovar os contratos de locação de imóveis de ter-
ceiros com vencimento no mês de outubro de 2026, mas o contrato de lo-
cação de caminhões também com vencimento em outubro de 2026, não 
será renovado.
9. Fornecedores
	 31/03/2026	 31/03/2025
Carreteiros contratados - agregados (a)	 10.268	 10.580
Transportadoras (a)	 1.278	 935
Provisão para fretes	 1.903	 824
Seguros	 2.698	 1.819
Outros fornecedores (b)	 10.244	 7.665
Total	 26.391	 21.823
(a) 	Contas a pagar para empresas prestadoras de serviços que efetuam o 
transporte de mercadorias, utilizando as carretas da Sociedade. (b) Contas 
a pagar relativas a empresas fornecedoras de combustível, aluguéis, con-
domínios, embalagens e outros custos de transporte.
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31 de Março de 2026 e de 2025 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)
Veloce Logística S.A. - CNPJ nº 10.299.567/0001-64

	 Yusuke Shionoya - Diretor Presidente	 Marcia Maria Braga de Azevedo - Contadora - CRC nº 1 SP-257433/O-2

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Veloce Logística S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Veloce Logística 
S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
março de 2026 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Veloce Logística S.A. em 31 de março de 2026, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 

no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Concentração de receitas: Conforme mencionado na nota 
explicativa nº 22 às demonstrações financeiras, em 31 de março de 2026, 
uma parcela substancial das receitas da Sociedade está concentrada em 
apenas dois clientes. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a 
esse assunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as IFRS Accounting Standards, 
emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 

de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Sociedade.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de junho de 2026

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU	
Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011609/O-8

Giselle C. Teixeira Defavari
Contadora
CRC nº 1 SP 264857/O-6

em 31 de março de 2026 e de 2025 apresentam a seguinte reconciliação à 
alíquota nominal:
	 31/03/2026	 31/03/2025
Lucro antes do imposto de renda e
  da contribuição social	 9.657	 20.099
Alíquota nominal	 34%	 34%
Expectativa de imposto de renda e contribuição
  social de acordo com as alíquotas vigentes	 (3.283)	 (6.833)
Efeitos tributários sobre:
Outras adições permanentes	 (485)	 (250)
Despesas de imposto de renda e
  contribuição social à alíquota efetiva	 (3.768)	 (7.083)
Imposto de renda e contribuição social – correntes	 (1.207)	 (1.558)
Imposto de renda e contribuição social – diferidos	 (2.561)	 (5.525)
Alíquota efetiva	 39%	 35%
20. Resultado Básico e Diluído por Ação: Conforme requerido pelo 
pronunciamento técnico IAS 33/CPC 41 - Resultado por Ação, a seguir estão 
demonstrados o lucro líquido e a média ponderada das ações em circulação 
com os montantes usados para calcular o lucro por ação básico e diluído:
	 31/03/2026	 31/03/2025
Lucro líquido do exercício	 5.889	 13.016
Quantidade média ponderada de
  ações ordinárias e preferenciais	 24.900	 24.900
Lucro básico por ação (em reais)	 0,237	 0,523
Em 31 de março de 2026 e de 2025, não existem efeitos dilutivos que 
afetem o lucro básico por ação.
21. Seguros: A Sociedade possui um programa de gerenciamento 
de riscos com o objetivo de delimitar os riscos, buscando no mercado 
coberturas compatíveis com o seu porte e sua operação. As coberturas 
foram contratadas para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
das atividades da Sociedade, os riscos envolvidos em suas operações e a 
orientação de seus consultores de seguros. Em 31 de março de 2026 e de 
2025, os valores de cobertura de seguros são:
	 31/03/2026	 31/03/2025
Modalidade	 Importância segurada (*)
Multirrisco (incêndio, danos elétricos etc.)	 87.232	 84.455
Responsabilidade civil de administradores -
  “Directors and Officers”	 10.000	 10.000
Responsabilidade civil - RCG	 5.000	 5.000
Seguros pessoais dos motoristas	 7.253	 9.452
(*) Informação não auditada.

...continuação

22. Instrumentos Financeiros - a) Considerações Gerais: Em 31 de mar-
ço de 2026 e de 2025, a Sociedade mantém operações envolvendo instrumen-
tos financeiros representados, substancialmente, por caixa e equivalentes de 
caixa, contas a receber, fornecedores e dividendos, que se aproximam do va-
lor de mercado devido ao vencimento de curto prazo desses instrumentos.
b) Categoria dos instrumentos financeiros
	 31/03/2026	 31/03/2025	 Categoria
Ativos financeiros:
  Caixa e equivalentes de caixa	 46.129	 43.027	 Custo amortizado
  Contas a receber	 49.872	 52.782	 Custo amortizado
  Outros créditos	 7.170	 3.942	 Custo amortizado
Passivos financeiros:
  Fornecedores	 26.391	 21.823	 Custo amortizado
  Arrendamentos a pagar	 4.595	 6.207	 Custo amortizado
  Empréstimos e financiamentos	 52.480	 57.601	 Custo amortizado
  Outras contas a pagar	 479	 1.439	 Custo amortizado
  Dividendos	 1.490	 130	 Custo amortizado
c)	 Risco de crédito e concentração de vendas: Parcela significativa da 
receita líquida está concentrada em dois principais clientes. No exercício 
findo em 31 de março de 2026, esses clientes representaram 68% da recei-
ta líquida de serviços (66% em 31 de março de 2025). Por meio de controles 
internos, a Sociedade monitora constantemente as contas a receber, o que 
limita o risco de contas inadimplentes. d) Risco de taxa de juros: Esse ris-
co está relacionado à possibilidade de a Sociedade incorrer em perdas por 
conta de flutuações nas taxas de juros que resultem no aumento significa-
tivo das despesas financeiras com empréstimos e financiamentos captados 
no mercado; entretanto os empréstimos e financiamentos da Sociedade são 
de curto prazo, exceto o empréstimo realizado em junho de 2025 que é de 
longo prazo e todos estão com taxas pós-fixadas, minimizando riscos de os-
cilações de taxa de juros de mercado. e) Risco de liquidez: A gestão pru-
dente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e valores mobiliá-
rios suficientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito 
compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. Em virtu-
de da natureza dinâmica dos negócios da Sociedade, a Tesouraria mantém 
flexibilidade na captação de recursos por meio da manutenção de linhas de 
crédito compromissadas. A Administração monitora o nível de liquidez da 
Sociedade, considerando o fluxo de caixa esperado em contrapartida às li-
nhas de crédito não utilizadas e o caixa e equivalentes de caixa. Derivati-
vos e divulgações: Em 31 de março de 2026 e de 2025, a Sociedade não 
efetuou nenhuma operação de instrumentos financeiros derivativos. A So-
ciedade também não possui nenhuma operação envolvendo instrumentos fi-
nanceiros que requeressem divulgações específicas.

23. Partes Relacionadas - a) Transações entre partes relacionadas:
	 31 de março de 2026
		  Arrendamentos
	 Dividendos a pagar	 Direito de Uso	 Passivo de Arrendamentos	 Custo do Arrendamento	 Despesas Financeiras
Mitsui & Co. Ltd. (i)	 1.490	 -	 -	 -	 -
Mitsui Rail Capital Participações Ltda. (ii)	 -	 357	 (438)	 (774)	 79
Total	 1.490	 357	 (438)	 (774)	 79
	 31 de março de 2025
		  Arrendamentos
	 Dividendos a pagar	 Direito de Uso	 Passivo de Arrendamentos	 Custo do Arrendamento	 Despesas Financeiras
Mitsui Rail Capital Participações Ltda. (ii)	 -	 969	 (1.133)	 (774)	 143
Total	 -	 969	 (1.133)	 (774)	 143
As partes relacionadas realizaram transações com base nos critérios estabelecidos entre as partes, com as seguintes naturezas: (i) Mitsui & Co. Ltd.: Valor correspondente a 70% do lucro líquido de dividendo (antecipação de R$2.633 
realizada em março de 2025 – conforme nota explicativa n° 15). (ii) Mitsui Rail Capital Participações Ltda.: Valor correspondente a contrato de arrendamento de caminhões. b) Remuneração da Administração: A remuneração de 
diretores e demais pessoas chave da Administração é classificada como benefício de curto prazo e totaliza R$1.954 em 31 de março de 2026 (R$1.891 em 31 de março de 2025), conforme segue:
	 31/03/2026	 31/03/2025
Salários, férias e 13º salário	 1.359	 1.608
Participação nos lucros e resultados - PLR e gratificação	 505	 186
Assistência médica e seguro de vida	 90	 97
Total	 1.954	 1.891
24. Informação por Geografia: A Sociedade mantém as atividades operacionais com clientes dos setores automotivo e de bens de consumo no Brasil, Argentina e em outros países como Chile, Paraguai e Uruguai. As informações 
da receita por área geográfica estão detalhadas a seguir:
	 31/03/2026	 31/03/2025
	 Brasil	 Argentina	 Outros	 Total	 Brasil	 Argentina	 Outros	 Total
Receita bruta de serviços:
  Transporte nacional	 38.925	 -	 -	 38.925	 40.319	 -	 -	 40.319
  Transporte internacional	 214.509	 77.828	 8.576	 300.913	 242.208	 52.563	 7.068	 301.839
  Armazenamento - “cross docking”	 10.465	 -	 -	 10.465	 10.145	 -	 -	 10.145
  Armazenamento - “in house”	 9.725	 -	 -	 9.725	 9.602	 -	 -	 9.602
Total	 273.624	 77.828	 8.576	 360.028	 302.274	 52.563	 7.068	 361.905
Deduções	 (6.242)	 -	 -	 (6.242)	 (5.802)	 -	 -	 (5.802)
Receita líquida de serviços prestados	 267.382	 77.828	 8.576	 353.786	 296.472	 52.563	 7.068	 356.103
25. Transações que não Afetaram o Caixa
	 31/03/2026	 31/03/2025
Dividendos propostos	 1.490	 130
Provisão frete mínimo	 289	 6
Adições de arrendamento	 1.694	 178
Total	 3.473	 314
26. Eventos Subsequentes: Conforme a Medida Provisória nº 1.343/2026, Resolução ANTT nº 6.078/2026 e Portaria SUROC nº 6/2026, o CIOT (código identificador da operação de transporte) passou a ser obrigatório para opera-
ções de transporte rodoviário remunerado, com ampliação das validações da ANTT, incluindo verificação do piso mínimo de frete e definição das responsabilidades de emissão entre contratantes, subcontratantes etc. (empresa de 
transporte rodoviário de cargas). Desde 24 de maio de 2026, a Sociedade já está enquadrada e aderente as normas da Medida Provisória.
27.	 Aprovação das Demonstrações Financeiras: As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas e autorizadas para divulgação pela Diretoria em reunião realizada em 12 de junho de 2026.
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